
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.261 - SP (2018/0211732-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 
ADVOGADOS : EURICO HONORATO DE SOUSA JUNIOR  - MG099259 

 LUCIANE MARIA VIEIRA  - MG078188 
AGRAVADO  : SEGUROS SURA S/A 
ADVOGADO : VALÉRIA JANUÁRIO DOS SANTOS  - SP296970 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ENTENDIMENTO DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA . NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa do art. 932 do novo Código de Processo 
Civil, porquanto esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido 
de que a legislação processual (art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 
932 do CPC/2015, combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a validade da citação 
via postal com aviso de recebimento (AR), efetivada no endereço da 
pessoa jurídica e recebida por pessoa que, ainda que sem poder 
expresso para tanto, a assina sem fazer nenhuma objeção imediata.

3.  Quando  a  Corte de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a ato 
praticado  por  quem  não  tinha poderes específicos para tanto, mas 
comprovadamente agia como tal, é inviável a revisão desse entendimento 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 28 de maio de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.261 - SP (2018/0211732-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 
ADVOGADOS : EURICO HONORATO DE SOUSA JUNIOR  - MG099259 
   LUCIANE MARIA VIEIRA  - MG078188 
AGRAVADO  : SEGUROS SURA S/A 
ADVOGADO : VALÉRIA JANUÁRIO DOS SANTOS  - SP296970 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial por ele interposto, sob 

os seguintes fundamentos: a) a decisão da Corte de origem encontra-se em consonância 

com o entendimento do STJ no sentido de considerar válida a citação da pessoa jurídica por 

meio postal, quando remetida a carta citatória para o seu endereço,   independentemente da 

assinatura no aviso de recebimento (A.R.) e do recebimento da carta terem sido efetivados 

por seu representante legal e incidência da Súmula 7/STJ; b) impossibilidade da análise de 

dissídio face à incidência da Súmula 7/STJ pela alínea "a"; c) ausência de prequestionamento 

dos arts. 4º, 6º, 7º, 9º, 10º, 374 a 380 do CPC

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora recorrente sustenta: a) ser 

indevida decisão monocrática no caso sob análise, uma vez que não está prevista nas 

hipóteses autorizadoras do art. 932 do CPC; b) que a citação foi recebida por pessoa 

desconhecida, estranha ao quadro societário, não sendo possível a sua identificação, 

destacando ainda que o STJ possui precedente em sentido contrário, afastando a aplicação 

da teoria da aparência e reconhecendo a nulidade de citação de pessoa jurídica em que o ato 

citatório foi recebido por funcionário da portaria do edifício.

Requer, por fim, a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.261 - SP (2018/0211732-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 
ADVOGADOS : EURICO HONORATO DE SOUSA JUNIOR  - MG099259 
   LUCIANE MARIA VIEIRA  - MG078188 
AGRAVADO  : SEGUROS SURA S/A 
ADVOGADO : VALÉRIA JANUÁRIO DOS SANTOS  - SP296970 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ENTENDIMENTO DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA . NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa do art. 932 do novo Código de Processo 
Civil, porquanto esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido 
de que a legislação processual (art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 
932 do CPC/2015, combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao 
relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a validade da citação 
via postal com aviso de recebimento (AR), efetivada no endereço da 
pessoa jurídica e recebida por pessoa que, ainda que sem poder 
expresso para tanto, a assina sem fazer nenhuma objeção imediata.

3.  Quando  a  Corte de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a ato 
praticado  por  quem  não  tinha poderes específicos para tanto, mas 
comprovadamente agia como tal, é inviável a revisão desse entendimento 
ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Aduz a parte agravante que não poderia ter sido proferido julgamento 

monocrático do agravo em recurso especial, porquanto "o relator só pode negar provimento 

ao recurso especial quando verificadas hipóteses apresentadas no inciso IV, alíneas “a”, “b” e 

“c” do art. 932 do CPC, ou seja, quando houver Súmula do STF ou do STJ no mesmo sentido 

do objeto do recurso; quando o acórdão do STF ou STJ for proferido em sede de julgamento 

de recursos repetitivos; e, por fim, quando o entendimento firmado fizer referência a incidente 

de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência, o que não 

corresponde ao caso dos autos" (fl. 576).

Em que pese a argumentação, não merece prosperar a irresignação do ora 

recorrente.

Com efeito, não há que se falar em ofensa do art. 932 do novo Código de 

Processo Civil, porquanto esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido de que a 

legislação processual (art. 557 do CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015, 

combinados com a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, 

ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 

alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. COPARTICIPAÇÃO. 
PERCENTUAL. PREVISÃO CONTRATUAL. HIPÓTESES DE CABIMENTO. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
[...]
(AgInt no REsp 1587174/PR, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO.
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INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
[...]
4. Ausência de violação ao art. 932 do NCPC. Segundo o 
entendimento sumulado no Enunciado 568 do STJ, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema", como é o caso dos autos.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 876.175/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 29/06/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual 
(Art. 557 do CPC/73, equivalente ao Art. 932 do CPC/15, combinados 
com a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade 
de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1192682/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018) [g.n.]

3. Ademais, obtempera o recorrente que a citação foi recebida por pessoa 

desconhecida, estranha ao quadro societário, não sendo possível a sua identificação, 

destacando ainda que o STJ possui precedentes em sentido contrário, afastando a aplicação 

da teoria da aparência e reconhecendo a nulidade de citação de pessoa jurídica em que o ato 

citatório foi recebido por funcionário da portaria do edifício.

Todavia, a Corte de origem, soberana na análise da matéria fático-probatória, 

registrou que a citação foi direcionada ao endereço da agravante, ocorrendo o regular 

recebimento por quem encontrava-se no local, aplicando a teoria da aparência, in verbis:

Da validade da citação. A citação foi realizada em Centro Logístico, no qual 
a apelante tem sua sede, pág. 93. A própria apelante não nega sua unidade 
no endereço do AR enviado, conforme pág. 112.
Desse modo, considerando que o endereço para o qual foi remetida a carta 
estava correto e houve regular recebimento por parte de quem se 
encontrava no local, é de ser aplicada ao caso a Teoria da Aparência, que 
admite como válida a citação de ente jurídico efetivada no correto endereço 
da entidade, ainda que em mãos de pessoa estranha aos seus quadros 
societários.
(...)
Ademais, o Novo Código de Processo Civil expressamente considera válida 
a citação da pessoa jurídica quando recebida por “funcionário responsável 
pelo recebimento de correspondências”, conforme teor do § 2º, art. 248, 
CPC:
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Art. 248 (...)
§2º. Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do mandato a 
pessoa com poderes de gerência geral ou de administração ou, ainda, a 
funcionário responsável pelo recebimento de correspondências. (grifei) 

Assim, não existe qualquer irregularidade ou vício na citação, sendo patente 
a revelia da requerida.

Logo, destaca-se que a correspondência foi recebida no local onde a agravante 

possui sede, inexistindo qualquer menção ao fato do ato citatório ter sido recebido por 

funcionário da portaria do edifício.

Ademais, o precedente trazido à baila, como bem destacado na ementa do 

julgado considerou a "Inaplicabilidade da teoria da aparência no caso concreto, em que a 

comunicação foi recebida por funcionário da portaria do edifício, pessoa estranha aos 

quadros da pessoa jurídica", ou seja, o caso foi decidido com base nas particularidades do 

caso concreto, a justificar o distanciamento da remansosa jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça, a qual colaciona-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
TEORIA DA APARÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica nulidade do decisum, por afronta aos arts. 371 e 489 do 
CPC/2015, quando se decide a lide de forma fundamentada, com a 
explicitação clara e objetiva dos motivos que levaram à conclusão pela 
validade da citação da pessoa jurídica.
2. É válida a citação da pessoa jurídica, realizada no endereço de 
sua sede, mesmo que recebida por pessoa que não tinha poderes 
expressos para tal, mas não recusou a qualidade de funcionário, 
devendo prevalecer, no caso, a teoria da aparência. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1385801/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 24/04/2019) [g.n.]

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO. VALIDADE. PESSOA JURÍDICA. 
ENDEREÇO. TEORIA DA APARÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é válida a citação recebida no endereço onde se 
situa a pessoa jurídica, mesmo que recebida por pessoa que não 
tenha poderes expressos para tal, prevalecendo a teoria da 
aparência.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem para aferir a 
validade da citação realizada, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Documento: 1831650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2019 Página  7 de 5



 
 

 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1241724/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 06/12/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO DE 
PRESCRIÇÃO. DEVEDORES SOLIDÁRIOS. NULIDADE DA CITAÇÃO DA 
DEVEDORA PRINCIPAL NO PROTESTO INTERRUPTIVO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. PRESCRIÇÃO JUROS. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 o fato de o col. Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente 
para decidir integralmente a controvérsia. 
2. Havendo solidariedade entre os devedores, o protesto interruptivo de 
prescrição em face da devedora principal atinge todos os demais. 
Precedentes.
3. É válida a citação da pessoa jurídica, realizada no endereço de 
sua sede principal, mesmo que recebida por pessoa que não tenha 
poderes expressos para tal, prevalecendo a teoria da aparência. 
Precedentes.
4. Para aferir a afirmativa de que a advogada que recebeu a citação firmou 
declaração de que não tinha poderes para tanto, seria necessária a 
incursão na seara fático-probatória dos autos, providência vedada no 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ. 
5. Uma vez proposta a execução para cobrança do valor integral da dívida, 
ou seja, valor principal e acessórios, não há que se cogitar de um prazo 
prescricional para o principal e outro, mais reduzido, para os juros. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 569.206/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR ABANDONO DO AUTOR. 
REGULAR INTIMAÇÃO PARA QUE DÊ ANDAMENTO AO FEITO. NÃO 
ATENDIMENTO. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO 
QUANDO EMBARGADA A EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. CRÉDITO EXEQUENDO CERTO. EXTINÇÃO SEM 
REQUERIMENTO, MAS COM CONCORDÂNCIA EXPRESSA DO RÉU EM 
CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.
1. Aplica-se a teoria da aparência para reconhecer a validade da 
citação via postal com aviso de recebimento (AR), efetivada no 
endereço da pessoa jurídica e recebida por pessoa que, ainda que 
sem poder expresso para tanto, a assina sem fazer nenhuma 
objeção imediata.
2. Nos termos da Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça, a extinção do 
processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do 
réu, tendo em vista a necessidade de ser facultado ao demandado opor-se 
à extinção da demanda por não ser a ação um direito apenas do autor, mas 
também parte passiva, em determinadas circunstâncias.
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3. A jurisprudência deste Tribunal Superior, aperfeiçoando o entendimento 
sobre a matéria, entende que a extinção do processo, por abandono da 
causa pelo autor, necessita de requerimento do réu apenas nos casos em 
que for embargada a ação/execução, por não ter havido, nesses casos, a 
integração do requerido à lide, justificando, assim, sua manifestação acerca 
da extinção.
4. Com o julgamento de embargos do devedor, o crédito exequendo 
apresenta-se estabilizado, sólido, tendo sido com isso satisfeito o direito do 
executado a ter um julgamento de mérito, ao mesmo tempo que se constata 
uma situação que apenas excepcionalmente será modificada.
5. Não pendendo decisão nos embargos de devedor e seguindo a execução 
seu curso, é de concluir pelo desinteresse do executado nesse 
prosseguimento e, consequentemente, a desnecessidade de seu 
requerimento quanto a esse fim.
6. No caso dos autos, a falta de impugnação da sentença de extinção por 
parte da executada, e as declarações das contrarrazões, hão de ser 
encaradas como a vontade de não dar seguimento ao feito, ou seja, como 
demonstração de desinteresse para continuidade da execução, capaz de 
suprir o requerimento para a extinção.
7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1355277/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016)  [g.n.]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. PROTESTO INTERRUPTIVO DE 
PRESCRIÇÃO. DEVEDORES SOLIDÁRIOS. NULIDADE DA CITAÇÃO DA 
DEVEDORA PRINCIPAL NO PROTESTO INTERRUPTIVO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. PRESCRIÇÃO JUROS. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (...) 3. É 
válida a citação da pessoa jurídica, realizada no endereço de sua 
sede principal, mesmo que recebida por pessoa que não tenha 
poderes expressos para tal, prevalecendo a teoria da aparência. 
Precedentes. (...) (AgInt nos EDcl no AREsp 569206/SP, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVANTES DE PREPARO ILEGÍVEIS. FALHA NA DIGITALIZAÇÃO 
NO STJ. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. RECONHECIMENTO DE 
UNIÃO ESTÁVEL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. CITAÇÃO POSTAL. 
ENDEREÇO DA EMPRESA. RECEBIMENTO POR EMPREGADO SEM 
RESSALVA. TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 1. A 
alegação de falha ou erro no procedimento de digitalização realizado pelo 
Tribunal de origem, quando devidamente comprovada, tem o condão de 
afastar o óbice da deserção. 2. A alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem quanto à legitimidade ativa ad causam, em razão de 
reconhecimento de união estável da autora com o de cujus, demanda 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o enunciado da 
Súmula n. 7 do STJ. 3. É válida a citação postal encaminhada ao 
endereço da empresa e regularmente recebida por empregado sem 
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nenhuma ressalva, aplicando-se ao caso concreto a teoria da 
aparência. Precedentes. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp 325.444/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016) [g.n.]

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MONITÓRIA. 
CITAÇÃO. VALIDADE. TEORIA DA APARÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA 
EXIGIBILIDADE DOS TÍTULOS. MATÉRIA PROBATÓRIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. De acordo com o entendimento desta Corte, que adota a 
teoria da aparência, considera-se válida a citação da pessoa jurídica 
efetivada na sede ou filial da empresa a uma pessoa que não recusa a 
qualidade de funcionário. Precedentes. 2. 'Inviabilidade de rechaçar a 
conclusão das instâncias ordinárias, que consideraram exigível o título 
executivo apresentado e inocorrente o excesso de execução, porquanto 
'rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ' (AgRg no Aresp n. 166.453/RS, Min. 
Raul Araújo, DJE 25/09/2012)" (AgRg no AgRg no REsp 1309851/PR, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
19/09/2013). 3. Agravo regimental não provido". (AgRg no AREsp 
601.115/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015) [g.n.]

Ademais, perquirir se aquele que de fato recebeu a citação atuava como 

representante da recorrente de modo a infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal  a 

quo, demandaria revolvimento do acervo fático-probatórico dos autos, o que é vedado pelo 

enunciado da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO  DE SENTENÇA. PESSOA JURÍDICA. 
CITAÇÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA  APARÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1.  Não  há falar em violação ao art. 535 do CPC, pois a Corte local dirimiu   
as   questões   pertinentes   ao   litígio,  afigurando-se dispensável  que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos  pelas  
partes.  Basta  ao  órgão julgador que decline as razões  jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte  de  modo  
específico  a determinados preceitos legais. Além disso,   não   significa  
omissão  quando  o  julgador  adota  outro fundamento que não aquele 
perquirido pela parte.
2.  "Quando  a  Corte de origem, com base no conjunto probatório 
dos autos, aplica a teoria da aparência para conferir legitimidade a 
ato praticado  por  quem  não  tinha poderes específicos para tanto, 
mas comprovadamente   agia   como   tal,  é  inviável  a  revisão  
desse entendimento ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.".
3.  A  jurisprudência  das  Turmas que compõem a Segunda Seção desta 
Corte  Superior  aponta  no  sentido  de que " é válida a citação de pessoa 
jurídica por via postal, quando implementada no endereço onde se  
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encontra  o  estabelecimento  do  réu, sendo desnecessário que a carta  
citatória seja recebida e o aviso de recebimento assinado por representante 
legal da emrpesa". Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. A matéria referente ao art. 475-B, § 2° do CPC, não foi objeto de 
discussão  no  acórdão  recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração,   não   se   configurando  o  prequestionamento,  o  que 
impossibilita  a  sua  apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 747.295/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 11/02/2016) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA AFRONTA AO ART. 535, II DO CPC. RECURSO COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. REPRESENTANTE LEGAL QUE A RECEBE SEM RESSALVA. 
TEORIA DA APARÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte 
recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram abordados pelo 
acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a 
aplicação, por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.
2. O Tribunal local concluiu que a citação da pessoa jurídica 
realizada em quem, na sua sede, se apresenta como seu 
representante legal e recebe a citação sem qualquer ressalva 
quanto a ausência de poderes, não invalida o ato, em homenagem à 
teoria da aparência, notadamente no caso dos autos, em que a 
citação ocorreu na pessoa do sócio proprietário que detinha 
poderes para representar a sociedade, conforme documentação 
acostada aos autos; rever tal conclusão demandaria aprofundado 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta 
oportunidade, a teor do que dispõe a Súmula 7 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ adota a Teoria da Aparência, reputando válida a 
citação da pessoa jurídica quando esta é recebida por quem se apresenta 
como representante legal da empresa e recebe a citação sem ressalva 
quanto à inexistência de poderes de representação em juízo (AgRg nos 
EREsp. 205.275/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 28.10.2002).
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 236.349/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 08/03/2013) [g.n.]

4. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0211732-2 AREsp 1.348.261 / 

SP

Números Origem:  10066157620168260309  20170000414737

PAUTA: 28/05/2019 JULGADO: 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 
ADVOGADOS : EURICO HONORATO DE SOUSA JUNIOR  - MG099259 

 LUCIANE MARIA VIEIRA  - MG078188 
AGRAVADO  : SEGUROS SURA S/A 
ADVOGADO : VALÉRIA JANUÁRIO DOS SANTOS  - SP296970 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TC LOGISTICA INTEGRADA LTDA 
ADVOGADOS : EURICO HONORATO DE SOUSA JUNIOR  - MG099259 

 LUCIANE MARIA VIEIRA  - MG078188 
AGRAVADO  : SEGUROS SURA S/A 
ADVOGADO : VALÉRIA JANUÁRIO DOS SANTOS  - SP296970 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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